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INTRODUÇÃO 

A esferocitose hereditária (EH) é a forma 

mais comum de anemia hemolítica congênita 

decorrente de alterações na membrana eritro-

citária. Descrita pela primeira vez por Oskar 

Minkowski no início do século XX, a doença 

caracteriza-se por defeitos genéticos que afetam 

proteínas estruturais da membrana e do cito-

esqueleto dos eritrócitos. Essas alterações 

comprometem a estabilidade e a integridade ce-

lular, impedindo a manutenção da forma bi-

côncava típica das hemácias. Como conse-

quência, os eritrócitos adquirem formato esfé-

rico, apresentam menor deformabilidade e tor-

nam-se mais suscetíveis à destruição precoce, 

especialmente no baço (ZAMORA & SCHA-

EFER, 2023). 

A doença apresenta distribuição variável 

entre diferentes populações, sendo mais fre-

quente em indivíduos de ascendência cau-

casiana, com prevalência estimada de apro-

ximadamente 1 caso para cada 2.000 indi-

víduos. Em contrapartida, sua ocorrência é me-

nos comum em populações asiáticas. Caracte-

riza-se, predominantemente, por herança au-

tossômica dominante, responsável por cerca de 

75% dos casos e apenas 25% dos casos com 

padrão recessivo (PINHEIRO et al., 2025). 

Sua etiologia está relacionada a mutações 

em genes que codificam proteínas essenciais da 

membrana e do citoesqueleto eritrocitário, co-

mo ANK1, SPTA1, SPTB, SLC4A1 e EPB42, 

a alteração dessas proteínas causa perda pro-

gressiva de membrana, redução da relação su-

perfície/volume e formação dos esferócitos, 

que apresentam menor deformabilidade. Diante 

disso, o ciclo de vida das hemácias defeituosas 

é reduzido em aproximadamente 80% (PI-

NHEIRO et al., 2025). 

Além do clássico defeito estrutural da mem-

brana eritrocitária, a esferocitose hereditária 

apresenta importantes alterações funcionais na 

homeostase iônica: evidências recentes demon-

stram aumento da permeabilidade a cátions, 

com influxo anormal de Na⁺ e perda de K⁺, re-

sultando em desequilíbrio eletrolítico e desi-

dratação progressiva da hemácia, aumento da 

concentração de hemoglobina corpuscular mé-

dia (MCHC) e redução da deformabilidade ce-

lular. Esse processo é agravado pela ativação de 

vias dependentes de canais iônicos, incluindo 

canais mecanossensíveis e canais de K⁺ ati-

vados por Ca²⁺, como o sistema Gardos, que 

intensifica a perda de potássio e água e, con-

sequentemente, a rigidez da membrana. Dessa 

forma, a fisiopatologia da esferocitose here-

ditária deve ser compreendida como resultado 

da interação entre instabilidade estrutural da 

membrana e disfunção do transporte iônico, que 

em conjunto determinam a redução da sobre-

vida eritrocitária e a hemólise crônica (VIVES-

CORRONS & KRISHNEVSKAYA, 2026). 

De acordo com as diretrizes clínicas, a do-

ença é classificada em formas leve, moderada 

ou grave, conforme a intensidade da anemia e o 

grau de redução do conteúdo de espectrina. As 

manifestações clínicas mais frequentes incluem 

anemia, icterícia e esplenomegalia, com varia-

bilidade importante entre os pacientes (PO-

LIZZI et al., 2025). Aproximadamente 50% dos 

pacientes com esferocitose hereditária apresen-

tam anemia e 10 a 15% apresentam esple-

nomegalia ou icterícia; a maioria apresentará 

hemólise parcialmente compensatória, além de 

anemia leve. A colelitíase é uma das compli-

cações mais comuns e geralmente se manifesta 

em pacientes entre 10 e 30 anos de idade, em-

bora pacientes mais jovens também possam 

apresentá-la (ZAMORA & SCHAEFER, 

2023).  

As formas graves geralmente estão associa-

das a mutações em uma única proteína de mem-

brana ou a alterações combinadas em múltiplas 

proteínas estruturais, podendo se manifestar 

precocemente, inclusive no período neonatal, 
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com icterícia importante nas primeiras 48 horas 

de vida, por vezes exigindo exsanguineotrans-

fusão. A esplenectomia, quando indicada, é ca-

paz de reduzir significativamente os sintomas 

relacionados à hemólise. Embora a esplenome-

galia seja um achado comum, ela apresenta bai-

xa especificidade diagnóstica, podendo estar 

presente em diferentes condições hematológi-

cas (POLIZZI et al., 2025). 

Quando a apresentação clínica é típica, ou 

seja, esferócitos, concentração média de hemo-

globina corpuscular (CHCM) elevada, aumento 

da contagem de reticulócitos e história familiar 

positiva, testes confirmatórios adicionais po-

dem ser dispensáveis. Entretanto, em casos atí-

picos ou de diagnóstico duvidoso, recomenda-

se a utilização de testes de triagem com alto 

valor preditivo. De acordo com diretrizes bri-

tânicas (BSH), os testes de triagem recomen-

dados são o teste de criohemólise e a ligação à 

eosina-5-maleimida (EMA). Em casos de resul-

tado equívoco ou limítrofe, a eletroforese em 

gel das proteínas de membrana eritrocitária é o 

método de escolha para confirmação diagnós-

tica, permitindo inclusive identificar variantes 

atípicas relacionadas a defeitos nos genes da 

espectrina, anquirina e SLC4A1. É importante 

destacar que, segundo as mesmas diretrizes, o 

diagnóstico de EH não exige obrigatoriamente 

análise molecular dos genes afetados (MED-

SCAPE, 2023).  

Ademais, apesar de a EH ser a causa mais 

comum de anemia hemolítica congênita por 

defeito de membrana eritrocitária, ainda repre-

senta um desafio diagnóstico na prática clínica, 

sobretudo nas formas leves e nos casos neo-na-

tais, em que os achados morfológicos e os testes 

de triagem tradicionais podem ser inconclusi-

vos ou de baixa sensibilidade. A heterogenei-

dade genética e a variabilidade clínica da doen-

ça reforçam a necessidade de um raciocínio 

diagnóstico estruturado, que combine dados 

clínicos, laboratoriais e, quando indicado, mo-

leculares. 

A curva de fragilidade osmótica (CFO), 

método clássico ainda utilizado na prática 

clínica, também pode auxiliar no diagnóstico, 

uma vez que os esferócitos apresentam maior 

fragilidade e sofrem hemólise em soluções hi-

potônicas de NaCl em concentrações nas quais 

eritrócitos normais permanecem íntegros. O 

teste de CFO auxilia na diferenciação de diver-

sas anemias, marcadas principalmente pela va-

riação de tamanho e forma das hemácias. Na 

EH, a curva irá se apresentar aumentada, por 

uma maior fragilidade das hemácias, sendo 

mais suscetíveis à lise em meios hipotônicos 

(CAIRES & GILENO, 2012). 

Já no que se refere ao tratamento da EH, 

este também pode variar a depender do quadro 

clínico do paciente. A esplenectomia surge 

como uma opção, podendo ser realizada a partir 

dos seis anos de idade. A retirada total ou 

parcial do baço costuma amenizar a maior parte 

da destruição das células vermelhas, uma vez 

que este órgão é o principal responsável por 

isso. Entretanto, há situações em que o proce-

dimento não é suficiente para resolver a anemia 

(PINHEIRO et al., 2025). 

A colelitíase pode ocorrer devido à for-

mação de pequenos cristais sólidos (cálculos) 

no interior da vesícula biliar. Esta condição 

pode desencadear complicações como cólica 

biliar, manifestada por dor intermitente locali-

zada no quadrante superior direito do abdome, 

e/ou náuseas, vômitos e febre, ou mesmo sepse 

(PINHEIRO et al., 2025; JONES et al., 2025). 

Sua patogênese relaciona-se com a hemólise 

abundante, que libera bilirrubina indireta em 

excesso no organismo; esta, por sua vez, pre-

cipita e se acumula na vesícula biliar sob a for-

ma de cálculos enegrecidos, ricos em bilirru-

binato de cálcio (JONES et al., 2025). Para o 

tratamento dessa condição, pode-se indicar a 

colecistectomia, procedimento cirúrgico que 
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consiste na remoção da vesícula biliar, por via 

laparoscópica ou aberta. Após a introdução e 

ampla disseminação da colecistectomia lapa-

roscópica eletiva, considerada padrão-ouro, as 

indicações para a realização por via aberta redu-

ziram significativamente (ALMEIDA et al., 

2021; ASAD et al., 2025). 

Também é possível, no mesmo tempo cirúr-

gico, associar a esplenectomia. Entretanto, 

atualmente, não há consenso formal que re-

comende ou contraindique essa prática. Alguns 

autores, como Bolton-Maggs et al. (2012), 

afirmam que, em crianças sem presença de 

colelitíase, a retirada da vesícula biliar durante 

a esplenectomia não é recomendada. Na prática 

clínica, por exemplo, a execução de ambas as 

técnicas concomitantemente é comum quando 

há presença de cálculos biliares sintomáticos. 

Por outro lado, a realização simultânea da 

esplenectomia em crianças que necessitam 

apenas da retirada da vesícula por colelitíase 

sintomática ainda é motivo de debate: embora 

essa abordagem possa diminuir o risco de for-

mação futura de cálculos no ducto biliar co-

mum, ela também aumenta o risco de sepse re-

lacionada à retirada do baço (BOLTON-

MAGGS et al., 2012). 

Dessa forma, a decisão terapêutica deve ser 

baseada na avaliação clínica de cada paciente, 

considerando os riscos e os benefícios possí-

veis. Portanto, esta revisão integrativa da litera-

tura tem como objetivo comparar a colecistec-

tomia associada à esplenectomia com a colecis-

tectomia isolada em pacientes com EH e cole-

litíase, enfatizando as indicações cirúrgi-cas, os 

benefícios, as limitações e a evolução clínica no 

pós-operatório, com o intuito de sub-sidiar a 

tomada de decisão baseada em evi-dências. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada em junho de 2026, com o ob-

jetivo de investigar indicações, segurança peri-

operatória, desfechos clínicos e risco de com-

plicações tromboembólicas da colecistectomia 

associada à esplenectomia em pacientes com 

esferocitose hereditária e colelitíase. A questão 

de pesquisa foi estruturada segundo o modelo 

PICO: população de pacientes pediátricos e 

adultos com esferocitose hereditária e colelití-

ase (sintomática ou assintomática); intervenção 

de colecistectomia associada à esplenectomia; 

comparadores de colecistectomia isolada, es-

plenectomia isolada e conduta expectante; e 

desfechos de indicações cirúrgicas, morbidade 

perioperatória, complicações tromboembólicas, 

tempo operatório e de internação, readmissão, 

evolução da hemólise, qualidade de vida, rein-

tervenção e complicações infecciosas pós-es-

plenectomia. A pergunta norteadora foi: "Em 

pacientes com esferocitose hereditária e coleli-

tíase, quais são as indicações, a segurança peri-

operatória, os desfechos clínicos e o risco de 

complicações tromboembólicas da colecistec-

tomia combinada com esplenectomia em com-

paração com a colecistectomia isolada?". 

A busca foi realizada nas bases PubMed e 

LILACS, utilizando descritores DeCS/MeSH 

("Colecistectomia" OR "Cholecystectomy" 

AND "Esplenectomia" OR "Splenectomy" AND 

"Esferocitose Hereditária" OR "Spherocytosis, 

Hereditary"), com filtros para estudos em hu-

manos, idioma inglês ou português e publica-

ções dos últimos 10 anos, resultando em 155 ar-

tigos (144 na PubMed e 11 na LILACS). Foram 

incluídos estudos clínicos originais, relatos de 

caso, ensaios clínicos, diretrizes e revisões sis-

temáticas publicados entre 2016 e 2026, envol-

vendo pacientes com esferocitose hereditária e 

colelitíase submetidos à colecistectomia associ-

ada à esplenectomia ou a procedimentos isola-

dos, com desfechos relacionados a indicações 

cirúrgicas, segurança perioperatória, complica-

ções tromboembólicas, evolução hematológica 

e qualidade de vida. Foram excluídos estudos 
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pré-clínicos/experimentais, sem dados clínicos 

relevantes, teses, dissertações, artigos de opi-

nião, cartas ao editor, resumos não publicados 

na íntegra, trabalhos indisponíveis na íntegra, 

estudos sem avaliação de desfechos cirúrgicos 

e pesquisas sobre outras hemoglobinopatias ou 

anemias hemolíticas não relacionadas. Após tri-

agem de títulos e resumos, foram selecionados 

6 estudos para leitura na íntegra (5 da PubMed 

e 1 da LILACS), sem duplicatas entre as bases. 

O processo seguiu os princípios do modelo 

PRISMA, adaptado à metodologia da revisão 

integrativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico diferencial e estratificação 

de gravidade como base da indicação cirúr-

gica  

Para que a indicação cirúrgica seja esta-

belecida com total segurança perioperató-ria, é 

obrigatório realizar uma triagem detalha-da que 

inclua o histórico familiar e a exclusão com-

pleta de outras patologias associadas à mem-

brana eritrocitária, com especial destaque para 

a estomatocitose hereditária (ASAD et al., 

2026). Essa condição compartilha com a EH 

uma apresentação clínica semelhante – carac-

terizada por anemia hemolítica e esplenome-

galia –, além de uma alteração na deformabi-

lidade do eritrócito (POLIZZI et al., 2025; 

MEDSCAPE, 2023). Contudo sua diferencia-

ção é indispensável, pois, ao contrário da EH, a 

estomatocitose decorre de um distúrbio primá-

rio na permeabilidade iônica da membrana, 

sendo a esplenectomia formalmente contrain-

dicada pelo alto risco de induzir tromboem-

bólicas graves no pós-operatório (VIVES-

CORRONS & KRISHNEVSKAYA, 2026; 

ZAMORA & SCHAEFER, 2023). 

Uma vez confirmado o diagnóstico de EH, 

torna-se necessário diferenciar suas formas 

leve, moderada e grave, uma vez que essa clas-

sificação determina condutas distintas e impac-

ta significativamente o prognóstico. Tal estrati-

ficação fundamenta-se na intensidade da ane-

mia e no grau de comprometimento proteico da 

membrana eritrocitária (POLIZZI et al., 2025). 

Pacientes com a variante leve da patologia 

costumam apresentar hemólise parcialmente 

compensatória e anemia leve, mantendo-se cli-

nicamente estáveis sem necessidade impera-

tiva de intervenções cirúrgicas (ALMEIDA et 

al., 2021). Já na forma moderada, a doença é 

tipicamente controlada com suporte clínico e 

reposição diária de ácido fólico na dosagem de 

5 mg/dia (PINHEIRO et al., 2025). A indicação 

de intervenção cirúrgica na EH moderada ou 

grave tem como objetivo mitigar as repercus-

sões da hemólise crônica e do hiperesplenismo 

(BOLTON-MAGGS et al., 2012). 

Critérios de idade, técnica cirúrgica e 

preservação do remanescente esplênico em 

pediatria  

Para pacientes pediátricos com diagnóstico 

de EH moderada a grave, a esplenectomia total 

clássica constitui uma opção terapêutica viável, 

devendo ser realizada preferencialmente após 

os 5 anos de idade (ALMEIDA et al., 2021). 

Essa restrição cronológica visa resguardar o pa-

ciente durante a infância, período em que a au-

sência total do baço eleva acentuadamente o ris-

co vitalício de infecção fulminante pós-esple-

nectomia (OPSI) por microrganismos en-cap-

sulados (VIVES-CORRONS & KRISHNE-

VSKAYA, 2026). 

Como alternativa para mitigar esse risco em 

populações pediátricas e adolescentes selecio-

nados, observa-se a transição da esplenectomia 

total para a esplenectomia subtotal laparoscó-

pica, técnica que tem demonstrado repercus-

sões clínicas e imunológicas favoráveis (POLI-

ZZI et al., 2025). Focada na ressecção de 90% 

a 97% do tecido esplênico com manutenção de 

um remanescente funcionalizado de cerca de 30 

mL, essa técnica tem alcançado sucesso clínico 
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consistente ao preservar parte do potencial pro-

tetor do baço contra infecções graves (YAMO-

TO et al., 2025). 

Corroborando essa tendência, a meta-aná-

lise de Tang et al. (2024), que reuniu uma 

amostra cumulativa de 312 crianças entre 6 e 12 

anos – 130 submetidas à esplenectomia parcial 

e 182 à esplenectomia total –, não identificou 

diferença estatisticamente significativa na taxa 

de trombose pós-cirúrgica entre os dois proce-

dimentos, reforçando que a opção pela técnica 

subtotal não implica prejuízo adicional em 

termos de segurança. 

Diante desse conjunto de evidências, a es-

plenectomia parcial encontra-se indicada com o 

objetivo específico de ressecar a maior porção 

da massa esplênica – suficiente para aliviar a 

hemólise e os sintomas associados –, mantendo, 

simultaneamente, um pequeno remanescente 

funcionalizado capaz de preservar a função 

imunológica e evitar a OPSI (POLIZZI et al., 

2025). Essa eficácia é confirmada pelos desfe-

chos de longo prazo: os estudos disponíveis 

revelam taxa zero de episódios de OPSI após a 

esplenectomia subtotal, demons-rando que o 

tecido remanescente permanece imunologica-

mente ativo e competente contra microrganis-

mos encapsulados. Complementarmente, exa-

mes de imagem por fluorescência com verde de 

indocianina confirmam a adequada perfusão 

sanguínea e a viabilidade do parênquima rema-

nescente, sem sinais de necrose ou complica-

ções isquêmicas locais, consolidando a segu-

rança dessa modalidade operatória. 

Manejo em populações especiais: o ce-

nário gestacional 

Se a faixa etária pediátrica exige critérios 

técnicos próprios para a indicação cirúrgica, ou-

tro grupo populacional impõe restrições seme-

lhantes: as gestantes com EH. Nesse cenário, a 

decisão cirúrgica não é balizada pela idade do 

baço remanescente, mas pela janela de segu-

rança materno-fetal, o que reforça que a indi-

cação da esplenectomia, isolada ou combinada, 

deve sempre ser individualizada conforme as 

particularidades clínicas do paciente. A ocor-

rência de EH em mulheres grávidas representa 

uma condição clínica de alta complexidade. A 

anemia hemolítica crônica severa e o hiperes-

plenismo durante o período gestacional podem 

comprometer a oxigenação fetal e aumentar a 

morbidade materna. Quando o manejo clínico 

conservador falha em estabilizar os níveis he-

matimétricos e a paciente permanece depen-

dente de transfusões volumosas recorrentes, a 

intervenção cirúrgica torna-se mandatória. 

A literatura médica preconiza que a reali-

zação da esplenectomia em gestantes deve ser 

programada preferencialmente durante o se-

gundo trimestre da gravidez (ELMEZUGHI & 

EKPEBEGH, 2019). Este período é considera-

do a janela ideal de segurança perioperatória, 

uma vez que a organogênese fetal já está com-

pleta (reduzindo riscos teratogênicos) e o tama-

nho do útero ainda não obstrui significativa-

mente o campo cirúrgico abdominal, minimi-

zando o risco de indução de parto prematuro ou 

abortamento. 

Segurança cirúrgica e morbidade peri-

operatória na abordagem combinada 

Uma vez estabelecidas as indicações cirúr-

gicas e as particularidades das populações espe-

ciais, cabe avaliar se a associação entre colecis-

tectomia e esplenectomia no mesmo tempo 

operatório compromete a segurança do paci-

ente, considerando que a combinação de duas 

intervenções pode, teoricamente, aumentar a 

complexidade técnica, prolongar o tempo ope-

ratório e elevar a exposição a eventos adversos. 

Entretanto, as evidências disponíveis demons-

tram que, quando há indicação adequada e a 

conduta é conduzida por equipes experientes, 

essa estratégia apresenta evolução favorável, 

sem aumento significativo da morbidade em 
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relação aos procedimentos isolados (TANG et 

al., 2024; GUIZZETTI, 2016; UZASLAN et 

al., 2025). 

Nesse contexto, a análise dos desfechos pe-

rioperatórios evidencia baixa ocorrência de san-

gramento, infecção, necessidade de transfusão 

e reintervenção cirúrgica. Tang et al. (2024) 

destacam ainda que os resultados desfavorá-

veis se relacionam mais às condições clínicas 

individuais – como o grau de severidade da 

anemia, a presença de complicações biliares 

prévias e o estado imunológico (ZAMORA & 

SCHAEFER, 2023; ASAD et al., 2026) – e à 

qualidade do preparo pré-operatório do que à 

associação das intervenções em si. Dessa for-

ma, a maior complexidade técnica não parece 

constituir fator independente para pior prog-

nóstico cirúrgico. 

Impacto no tempo operatório e na com-

plexidade técnica 

Considerando a necessidade de tratar 

simultaneamente a doença biliar e a alteração 

hematológica, é esperado que a combinação das 

técnicas resulte em maior duração cirúrgica em 

relação à execução de uma única intervenção. 

Contudo, esse aumento do tempo operatório 

não demonstrou associação consistente com 

maior frequência de eventos adversos ou 

evolução pós-operatória desfavorável (TANG 

et al., 2024; YAMOTO et al., 2025). 

Nesse sentido, Yamoto et al. (2025) ava-

liaram a esplenectomia subtotal laparoscópica 

associada à colecistectomia em pacientes pediá-

tricos com doenças hematológicas e relataram 

recuperação adequada, preservação do tecido 

esplênico remanescente e ausência de compli-

cações infecciosas graves durante o acompa-

nhamento. Os autores destacam ainda que a via 

laparoscópica oferece resultados estéticos supe-

riores, menor dor pós-operatória e recuperação 

mais rápida em comparação à técnica aberta, de 

modo que, apesar da maior complexidade, a 

abordagem conjunta não parece comprometer a 

recuperação dos pacientes selecionados. 

De maneira semelhante, Uzaslan et al. 

(2025) analisaram uma experiência de duas dé-

cadas em pacientes pediátricos submetidos à 

esplenectomia por doenças hematológicas, 

grande parte deles com colecistectomia asso-

ciada no mesmo ato cirúrgico, e observaram 

baixa frequência de intercorrências e ausência 

de sepse pós-esplenectomia durante o segui-

mento, indicando que a associação dos proce-

dimentos não esteve relacionada a aumento re-

levante do risco cirúrgico. 

Complicações perioperatórias, trom-

boembólicas e necessidade de intervenção  

No que se refere aos principais desfechos 

perioperatórios, como hemorragia, infecção, 

trombose, necessidade de suporte transfusional, 

conversão cirúrgica e reoperação, a literatura 

não demonstra diferenças significativas entre a 

estratégia combinada e as intervenções isoladas 

(TANG et al., 2024; GUIZZETTI, 2016; YA-

MOTO et al., 2025; UZASLAN et al., 2025). 

Guizzetti (2016) destaca que esses resultados 

dependem diretamente do preparo pré-opera-

tório adequado, isto é, controle hematológico, 

imunização contra microrganismos encapsula-

dos e acompanhamento especializado. Corro-

borando esses achados, ainda que com menor 

nível de evidência, relatos de caso também des-

crevem evolução favorável após esplenectomia 

em pacientes com EH, reforçando a impor-

tância da individualização da conduta (ELME-

ZUGHI & EKPEBEGH, 2019; GOUDARZI-

POUR et al., 2021). 

Quanto aos riscos de tromboembolismo es-

pecificamente, a esplenectomia, principal inter-

venção para EH moderada a grave, exige aten-

ção ao risco de sepse e trombose a longo prazo, 

sobretudo em contexto pediátrico, dado o papel 

do baço na defesa contra organismos encap-

sulados e o risco, ainda que raro, de OPSI. Por 
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isso, discute-se o uso de esplenectomia parcial 

e embolização endovascular para mitigar essas 

complicações em casos pediátricos seleciona-

dos, embora sejam necessários mais estudos 

sobre os efeitos a longo prazo (VIVES-COR-

RONS & KRISHNEVSKAYA, 2026; YAMO-

TO et al., 2025). Os mesmos autores alertam 

ainda para a importância de diferenciar a EH da 

xerocitose hereditária, alteração da permeabili-

dade iônica que causa desidratação eritrocitá-

ria, já que, ao contrário da EH, a esplenectomia 

é formalmente contraindicada nessa condição 

pelo elevado risco de eventos tromboembó-

licos graves. 

Concomitantemente, a esplenectomia cos-

tuma ser seguida de trombocitose reativa que, 

especialmente em crianças, pode elevar a 

contagem plaquetária acima de 1000 × 10⁹/L, 

com os riscos tromboembólicos associados 

(BOLTON-MAGGS et al., 2012). Os mesmos 

autores apontam ainda um possível risco au-

mentado de aterosclerose e complicações vas-

culares tardias, como hipertensão pulmonar, 

achado que não havia sido previamente especi-

ficado, já que a literatura historicamente des-

crevia apenas eventos trombóticos anedóticos 

em pacientes que já possuíam fatores de risco 

hereditários associados (principalmente o Fator 

V Leiden). O maior risco de trombose tardia, 

não necessariamente relacionado à cirurgia, 

concentra-se em pacientes com distúrbios mie-

loproliferativos, anemia persistente com hemá-

cias anormais, beta-talassemia intermédia ou 

estomatocitose hereditária, sendo recomendá-

vel considerar esses fatores na decisão pela 

esplenectomia, apesar da necessidade de mais 

pesquisas sobre o tema. 

Por fim, o estudo de Uzaslan et al. (2025), 

que acompanhou por 12 anos 87 pacientes 

pediátricos, 61 deles com EH, submetidos à 

esplenectomia total (72 por laparotomia e 15 

por laparoscopia), não identificou complica-

ções tromboembólicas relacionadas à cirurgia, 

evidenciando que cuidados perioperatórios ade-

quados podem mitigar esses riscos. 

Em síntese, as complicações tromboem-

bólicas da esplenectomia em pacientes com EH 

decorrem principalmente como mecanismo se-

cundário à trombocitose reativa, sendo os pa-

cientes pediátricos, sobretudo diante de infec-

ção pós-operatória, o grupo de maior risco; a 

literatura, no entanto, ainda carece de dados 

precisos sobre os riscos a longo prazo. Cirurgia 

cuidadosa e avaliação meticulosa do paciente 

tornam essas complicações ainda mais raras, o 

que sustenta a associação entre esplenectomia e 

colecistectomia como alternativa segura para 

pacientes selecionados com EH e colelitíase. A 

decisão terapêutica deve, portanto, considerar a 

indicação da esplenectomia, a presença de do-

ença biliar associada e as características indivi-

duais de cada paciente, sem que a complexi-

dade adicional da cirurgia seja, isoladamente, 

um fator impeditivo para sua realização (TANG 

et al., 2024; YAMOTO et al., 2025; 

UZASLAN et al., 2025). 

Tempo de internação e recuperação pós-

operatória 

Outro parâmetro relevante na avaliação da 

segurança cirúrgica corresponde ao período de 

hospitalização. Apesar da necessidade de moni-

torização inicial mais cuidadosa após a asso-

ciação das intervenções, os dados disponíveis 

indicam que não ocorre aumento expressivo do 

tempo de internação, especialmente quando são 

utilizadas técnicas minimamente invasivas 

(YAMOTO et al., 2025; UZASLAN et al., 

2025). 

Síntese da segurança perioperatória 

De maneira geral, as evidências analisadas 

indicam que a colecistectomia associada à es-

plenectomia apresenta resultados perioperató-

rios semelhantes aos procedimentos realizados 

isoladamente. Embora a estratégia combinada 

esteja relacionada à maior complexidade opera-



 

281 | P á g i n a  

tória e discreto aumento do tempo cirúrgico, 

esses fatores não demonstraram influência sig-

nificativa sobre a morbidade, necessidade de 

intervenção ou duração da internação quando 

há adequada seleção dos pacientes e preparo 

pré-operatório apropriado (TANG et al., 2024; 

GUIZZETTI, 2016; YAMOTO et al., 2025; 

UZASLAN et al., 2025). 

Eficácia hematológica e remissão de sin-

tomas 

Confirmada a segurança perioperatória da 

abordagem combinada, resta avaliar se essa 

estratégia também se traduz em benefício clí-

nico efetivo, isto é, se a associação cirúrgica 

promove controle hematológico satisfatório e 

remissão duradoura dos sintomas relacionados 

à hemólise. Os desfechos hematológicos pós-

operatórios descritos na literatura evidenciam 

resposta terapêutica imediata e sustentada, ca-

racterizada pelo prolongamento significativo da 

sobrevida das hemácias na circulação periférica 

e pela normalização dos níveis de hemoglobina, 

mesmo em pacientes com histórico de anemia 

grave e dependência prévia de hemotransfusões 

recorrentes (VIVES-CORRONS & KRISH-

NEVSKAYA, 2026; ZAMORA & SCHAE-

FER, 2023). 

Do ponto de vista laboratorial, observam-se 

quedas drásticas nos níveis de bilirrubina sérica 

não conjugada e na contagem de reticulócitos 

após a cirurgia (YAMOTO et al., 2025), 

estabilização refletida clinicamente na regres-

são completa da icterícia, no não atrofiamento 

do parênquima remanescente e na eliminação 

da necessidade de suporte transfusional no 

acompanhamento de longo prazo, confirmando 

a eficácia do procedimento no controle da do-

ença de base (POLIZZI et al., 2025). 

Análise comparativa dos desfechos: 

abordagem isolada vs. combinada 

A colecistectomia isolada atua de forma pa-

liativa sobre a consequência biliar: resolve a co-

lelitíase aguda, mas falha em suprimir o estí-

mulo hemolítico do hiperesplenismo (ALMEI-

DA et al., 2021), mantendo o paciente exposto 

a crises anêmicas sistêmicas, icterícia recor-

rente e ao risco iminente de novos cálculos de 

bilirrubinato nas vias biliares remanescentes 

(PINHEIRO et al., 2025). 

Já a colecistectomia combinada com esple-

nectomia (total ou subtotal) atinge um duplo 

desfecho terapêutico no mesmo ato operatório: 

trata a litíase biliar e, ao remover ou reduzir sig-

nificativamente o parênquima esplênico, inter-

rompe o gatilho da destruição prematura dos 

eritrócitos (BOLTON-MAGGS et al., 2012), 

reduzindo drasticamente o risco de novos cálcu-

los, promovendo a cura dos sintomas obstru-

tivos e possibilitando o controle laboratorial 

definitivo da EH (PINHEIRO et al., 2025). 

Portanto, os desfechos clínicos confirmam 

a abordagem síncrona e combinada como pa-

drão de escolha para a resolução integral do 

quadro e a melhora definitiva da qualidade de 

vida a longo prazo de pacientes com EH e 

colelitíase (PINHEIRO et al., 2025). 

Limitações do presente estudo 

Não obstante os resultados favoráveis 

observados, é necessário reconhecer que esta 

revisão apresenta limitações que devem ser 

consideradas na interpretação dos achados. 

Primeiramente, o número reduzido de estudos 

incluídos (n = 6) e a heterogeneidade meto-

dológica entre eles, abrangendo revisões siste-

máticas, meta-análises, coortes retrospectivas, 

séries e relatos de caso, além de diretrizes clíni-

cas, resultam em diferentes níveis de evidên-

cia, reduzindo a robustez das conclusões e limi-

tando a generalização dos resultados. Além 

disso, não foram identificados ensaios clínicos 

randomizados comparando diretamente a cole-

cistectomia associada à esplenectomia com a 

colecistectomia isolada em pacientes com esfe-

rocitose hereditária, o que provavelmente refle-
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te tanto a raridade da condição quanto os desa-

fios éticos e operacionais inerentes à realização 

desse tipo de estudo. 

Ademais, os dados disponíveis sobre des-

fechos tromboembólicos em longo prazo per-

manecem limitados e são provenientes, em sua 

maioria, de estudos com tempo de seguimento 

variável, dificultando a estimativa do risco cu-

mulativo e a identificação consistente de fatores 

preditores (BOLTON-MAGGS et al., 2012). 

CONCLUSÃO 

Em síntese, a esferocitose hereditária (EH) 

é uma anemia hemolítica congênita ocasionada 

por alterações estruturais e funcionais da mem-

brana eritrocitária, capaz de levar a compli-

cações como crises anêmicas sistêmicas, icterí-

cia e colelitíase. Para a doença biliar, a colecis-

tectomia, preferencialmente por via laparos-

cópica, constitui a conduta indicada, enquanto 

a esplenectomia se impõe como intervenção 

central para conter a destruição eritrocitária pre-

coce que caracteriza a fisiopatologia da EH. Sua 

indicação, no entanto, depende de diag-nóstico 

diferencial rigoroso, já que condições como a 

estomatocitose e a xerocitose hereditária con-

traindicam formalmente o procedimento pelo 

risco de eventos tromboembólicos graves. Em 

pacientes pediátricos com quadro moderado a 

grave, recomenda-se a esplenectomia ideal-

mente após os seis anos, sendo a técnica sub-

total laparoscópica, que preserva um remanes-

cente esplênico funcionante, uma alter-nativa 

relevante para reduzir o risco de infecção ful-

minante pós-esplenectomia (OPSI) sem com-

prometer o controle da hemólise. Em gestantes, 

o procedimento deve ser preconizado, preferen-

cialmente, durante o segundo trimestre da gra-

videz. 

A presente revisão observou ainda que a 

colecistectomia associada à esplenectomia 

apresenta segurança perioperatória semelhante 

à dos procedimentos isolados, sem aumento 

significativo de complicações, tempo de inter-

nação ou necessidade de reintervenção, ainda 

que demande maior tempo operatório e equipes 

cirúrgicas experientes. Do ponto de vista clíni-

co, a realização simultânea dos dois procedi-

mentos reduz o risco de formação de novos 

cálculos biliares e interrompe a hemólise pre-

coce, traduzindo-se em normalização da hemo-

globina, queda da bilirrubina e dos reticu-

lócitos, e eliminação da dependência transfu-

sional a longo prazo. Em contrapartida, a cole-

cistectomia isolada resolve a colelitíase aguda, 

mas mantém o paciente exposto a ane-mias 

importantes e à formação de novos cálculos nas 

vias biliares remanescentes. Complicações 

tromboembólicas, quando presentes, relacio-

nam-se sobretudo à trombocitose reativa pós-

esplenectomia e a fatores de risco hereditários 

associados, mas a literatura ainda carece de 

dados consistentes sobre seu compor-tamento a 

longo prazo – lacuna que, somada ao número 

limitado de estudos disponíveis sobre o tema e 

à ausência de ensaios clínicos rando-mizados 

comparando diretamente as duas abor-dagens 

cirúrgicas, reforça a necessidade de mais pes-

quisas prospectivas com seguimento estendido. 

Posto isso, apesar dos resultados favoráveis 

à associação entre colecistectomia e esplenec-

tomia em pacientes com EH e colelitíase, a 

decisão terapêutica deve permanecer funda-

mentada na avaliação clínica individual, consi-

derando a gravidade da hemólise, o diagnóstico 

diferencial adequado, o risco de complicações 

tromboembólicas relacionadas à esplenectomia 

e as particularidades de cada paciente, como a 

faixa etária e o status gestacional.
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